
 

 

 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 
GABINETE DO VEREADOR CABO FONSECA 

 
 
 

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CARIACICA – ES 
 
Sr. KARLO AURELIO VIEIRA DO COUTO 

 
 

REQUERIMENTO ____/2025 
 
 
O Vereador infra-assinado, no uso de suas prerrogativas a que são conferidas 

pelo Regimento Interno desta Casa de Leis, nos termos do art. 106, inciso VIII, 

combinado com o art. 119 parágrafo 3º, inciso X, da Resolução nº. 378/91 

(Regimento Interno da Câmara de Cariacica), vem à presença de Vossa 

Excelência e demais Senhores Vereadores que depois de ouvido o Plenário 

REQUERER ao Executivo Municipal, a realização do que se segue: 

 

SUSPENÇÃO DE PAGAMENTO DA EMENDA 

DE Nº 62/2024 DA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2025 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente requerimento tem por objetivo solicitar ao Chefe do Executivo 

Municipal a sustação do pagamento da Emenda Nº 62, de autoria da ex-

vereadora Ozety Delourdes Araújo, mais conhecida como Zety Araújo pelos 

motivos e fundamentos detalhados a seguir: 
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1. DOS FATOS 

 

A referida emenda (ANEXO 1) autoriza a transferência de R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais) da Secretaria de Esportes e Lazer do município para o 

Instituto Araújo, inscrito no CNPJ 30.231.423/0001-83, com sede na Rua Santa 

Fé, nº 691, Bairro Flexal 1, Cariacica. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS 

 

2.1.  Alterações Estatutárias Recentes e Conflito de Interesses 

O Instituto Araújo passou por alterações em seu estatuto no dia 05 de junho de 

2024, em uma assembleia presidida pela própria ex-vereadora Ozety Delourdes 

Araújo (ANEXO 2). Tal assembleia, contudo, não especificou a quantidade de 

participantes necessários para deliberações sobre as mudanças no estatuto, o 

que compromete a transparência e lisura do processo. 

 

Além disso, a alteração no estatuto ocorreu com o objetivo de permitir que o 

instituto fosse reconhecido como uma entidade de utilidade pública, conforme 

proposto em um projeto de lei protocolado pela própria vereadora nesta Casa de 

Leis. Contudo, ressalta-se que, na gestão anterior do instituto, Ozety Delourdes 

Araújo atuava como 1ª secretária, e a presidência era ocupada por seu irmão, 

Anézio Gomes de Araújo Filho. Tal configuração gerava um conflito de interesses 

evidente, o que inviabilizaria a aprovação do referido projeto de lei. 

 

Durante essa assembleia, foram designadas como principais gestoras da 

instituição duas filhas da ex-vereadora: Halana Araújo Calavorty, como 

presidente, e Nicolly Araújo Coimbra, como tesoureira. 

 

Dessa forma, os ajustes realizados no estatuto e os vínculos familiares 

destacados levantam questionamentos sobre a imparcialidade e a adequação 
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das medidas adotadas, especialmente em relação à busca pelo reconhecimento 

de utilidade pública. 

 

 

 

2.2 Incompatibilidade com o Interesse Público 

A destinação de recursos públicos para uma entidade administrada diretamente 

por parentes de primeiro grau da autora da emenda suscita questionamentos 

quanto à probidade administrativa e à adequação do uso desses recursos. Tal 

situação pode configurar um evidente conflito de interesses, comprometendo a 

imparcialidade e a confiança na aplicação dos valores provenientes do erário 

municipal. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) já firmou entendimento acerca da aplicação 

da Súmula Vinculante nº 13 em casos de nepotismo envolvendo o terceiro setor. 

Essa interpretação reforça a necessidade de prevenir situações que possam 

configurar favorecimento pessoal ou conflito de interesses na administração de 

recursos públicos. 

No caso em questão, a referida emenda destaca uma evidente situação de 

nepotismo, enquadrando-se nos parâmetros estabelecidos pela Súmula. Tal 

prática caracteriza um atentado ao princípio da moralidade pública, consagrado 

no caput do artigo 37 da Constituição Federal, o qual exige que a administração 

pública, direta e indireta, seja regida pelos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Ao permitir que familiares diretos de agentes públicos desempenhem funções 

estratégicas na gestão de recursos provenientes do erário, há violação da 

moralidade administrativa e um claro comprometimento da confiança pública na 

destinação e uso adequado desses valores. 
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Dessa forma, ressalta-se a importância de respeitar os entendimentos 

consolidados pelo STF e os princípios constitucionais, prevenindo condutas que 

possam comprometer a integridade e a ética na gestão pública. 

 

3.  DOS PEDIDOS 

 

Solicitação de Sustação 

Diante do exposto, é evidente que a transferência dos recursos públicos, nos 

moldes previstos pela Emenda nº 62 da Lei Municipal 6.222/24, contraria os 

princípios da moralidade, impessoalidade e transparência que devem nortear a 

administração pública. Considerando o potencial prejuízo ao interesse público e 

os indícios de conflito de interesses, torna-se imprescindível a sustação imediata 

da referida emenda como forma de resguardar a integridade da gestão financeira 

municipal e assegurar o cumprimento dos preceitos constitucionais que regem o 

uso responsável dos recursos públicos. 

 

Plenário Vicente Santório Fantini, 16 de Janeiro de 2025. 

 

Atenciosamente. 

 

 

 

 

 

FÁBIO BARBOSA DA FONSECA 
VEREADOR 
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ANEXO 1 
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ANEXO 02 
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